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PROJETO DE LEI
27/02/2018

                        

INSTITUI A CAMPANHA “IDOSOS ÓRFÃOS DE
FILHOS VIVOS” E DÁ OUTRAS PROVEDÊNCIAS.

 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

 

                    Art. 1º – Fica instituída no Estado do Ceará junto à Secretaria do Trabalho e
Desenvolvimento Social e Secretaria de Educação do Estado a Campanha “Idosos Órfãos de Filhos
Vivos” - sobre a orientação e conscientização de cuidado aos idosos e as suas consequências.
                    Art. 2º – Durante o mês de outubro, mês internacional do idoso, a campanha terá o objetivo
de sensibilizar os estudantes em geral e assistentes sociais do Estado do Ceará, em instituições públicas e
privadas, quanto à importância da conscientização, orientação e medidas para difundir os cuidados junto
aos idosos, uma vez que as consequências sociais e psicológicas do “idoso órfão de filhos vivos” possui
implicação direta à sua saúde e bem estar.
                    Art. 3º – Durante a referida Campanha, o Estado, através dos Poderes Executivo e
Legislativo, promoverá eventos, palestras, campanhas e aulas, com o objetivo de gerar reflexão,
conscientização sobre a necessidade de cuidados aos idosos por familiares.
                    Art. 4º – Fica autorizado o Poder Executivo a incentivar programas para objetivar a
campanha de orientação e conscientização sobre as consequências do não cuidado aos idosos.
                    Art. 5º – O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo máximo
de 60 (sessenta) dias, contado da data de sua publicação.
                    Art. 6º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
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JUSTIFICATIVA

                    Nas últimas décadas a geração de pais sem filhos presentes tem crescido, por força de uma
cultura de independência e autonomia levada ao extremo, que impacta negativamente no modo de vida de
toda a família. Muitos filhos adultos ficam inconformados ou – até mesmo - irritados por precisarem
acompanhar os pais idosos a qualquer atendimento relativo à saúde, aposentadoria ou seguridade social.
Irritam-se por inúmeras razões e principalmente pela dificuldade de se organizar no tempo, e pela
incapacidade crescente dos idosos serem ágeis nos gestos e decisões, que pode levar muitas vezes a
reorganização familiar. A evasão dos mais jovens em busca de recursos de sobrevivência e de
desenvolvimento, sempre ocorreu. Trabalho, estudos, fugas e perseguições, o fato é que as condições
sociais atuais pressionam os jovens a abandonarem o lar paterno. 
                    Apesar da saída dos filhos de casa por inúmeros motivos em tempos anteriores era
considerado ou separação vivida como intervalo, breve ou tornado definitivo, caso a vida não lhes
concedesse condição futura de reencontro, de reunião.
                    Emerge hodiernamente uma geração de ‘pais órfãos de filhos’.                       Pais órfãos que
não se negam a prestar ajuda  financeira. Pais idosos que sustentam os netos nas escolas e pagam viagens
de estudo fora do país. Pais que cedem seus créditos consignados para filhos contraírem dívidas em seus
nomes, que lhes antecipam herança. Mas que não têm assento à vida familiar dos mais jovens, seus
próprios filhos e netos, em razão – talvez, não diretamente de seu desinteresse, nem de sua falta de tempo
– mas da crença de que seus pais se bastam por si.
                      Ante o evidente interesse público da matéria e, principalmente, em razão da importância
deste projeto, solicito gentilmente o apoio dos meus nobres pares para a aprovação da presente
propositura.

AGENOR NETO

DEPUTADO (A)
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PLENÁRIO

DESPACHO
28/02/2018

LIDO NA 12ª (DÉCIMA SEGUNDA) SESSÃO ORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA
DA VIGÉSIMA NONA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO
CEARÁ, EM 28 DE FEVEREIRO DE 2018.

CUMPRIR PAUTA. 

AUDIC MOTA.

1º SECRETÁRIO
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 Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

ISABELA DE ALENCAR ANTERO RODRIGUES

ASSESSOR (A) DA COMISSÃO
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COORDENADOR DA PROCURADORIA
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FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA

6 de 307 de 66



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER DA PROCURADORIA (2 ASSINATURAS)

  Descrição:   PARECER PROJETO DE LEI Nº 040/2018

  Autor:  99792 - EVALDO SOARES DE SOUSA FILHO

  Usuário assinador:  99334 - ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

  Data da criação:  09/07/2018 16:17:09  Data da assinatura:  09/07/2018 19:31:20

CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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PROJETO DE LEI Nº 040/2018

AUTORIA: DEPUTADO AGENOR NETO

MATÉRIA: INSTITUI A CAMPANHA “IDOSOS ÓRFÃOS DE FILHOS
VIVOS” E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

 

 

PREÂMBULO.

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se Parecer quanto à sua constitucionalidade, legalidade, juridicidade
e regimentalidade, o Projeto de Lei em tablado, cujo número, autoria e ementa constam em epígrafe.

 

DO PROJETO.

 

        A presente propositura, em seus artigos, assim dispõe:

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
RESOLVE:

“Art. 1º – Fica instituída no Estado do Ceará junto à Secretaria do
Trabalho e Desenvolvimento Social e Secretaria de Educação do
Estado a Campanha “Idosos Órfãos de Filhos Vivos” - sobre a
orientação e conscientização de cuidado aos idosos e as suas
consequências.
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Art. 2º – Durante o mês de outubro, mês internacional do idoso, a
campanha terá o objetivo de sensibilizar os estudantes em geral e
assistentes sociais do Estado do Ceará, em instituições públicas e
privadas, quanto à importância da conscientização, orientação e
medidas para difundir os cuidados junto aos idosos, uma vez que as
consequências sociais e psicológicas do “idoso órfão de filhos
vivos” possui implicação direta à sua saúde e bem estar.

Art. 3º – Durante a referida Campanha, o Estado, através dos
Poderes Executivo e Legislativo, promoverá eventos, palestras,
campanhas e aulas, com o objetivo de gerar reflexão,
conscientização sobre a necessidade de cuidados aos idosos por
familiares.

Art. 4º – Fica autorizado o Poder Executivo a incentivar programas
para objetivar a campanha de orientação e conscientização sobre as
consequências do não cuidado aos idosos.

Art. 5º – O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que
couber, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contado da data de
sua publicação.

Art. 6º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”

 

        Como se vê, louvável é a iniciativa proposta pelo Autor do presente Projeto.

 

DA JUSTIFICATIVA.

 

        Em sua justificativa e exposição de motivos, o Parlamentar/Autor da Proposição argumentou,
fundamentando a iniciativa de sua propositura, nos seguintes termos:

 

“Nas últimas décadas a geração de pais sem filhos presentes tem
crescido, por força de uma cultura de independência e autonomia
levada ao extremo, que impacta negativamente no modo de vida de
toda a família. Muitos filhos adultos ficam inconformados ou – até
mesmo - irritados por precisarem acompanhar os pais idosos a
qualquer atendimento relativo à saúde, aposentadoria ou seguridade
social. Irritam-se por inúmeras razões e principalmente pela
dificuldade de se organizar no tempo, e pela incapacidade crescente
dos idosos serem ágeis nos gestos e decisões, que pode levar
muitas vezes a reorganização familiar. A evasão dos mais jovens
em busca de recursos de sobrevivência e de desenvolvimento,
sempre ocorreu. Trabalho, estudos, fugas e perseguições, o fato é
que as condições sociais atuais pressionam os jovens a
abandonarem o lar paterno. 

Apesar da saída dos filhos de casa por inúmeros motivos em
tempos anteriores era considerado ou separação vivida como
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intervalo, breve ou tornado definitivo, caso a vida não lhes
concedesse condição futura de reencontro, de reunião.

Emerge hodiernamente uma geração de ‘pais órfãos de filhos’. Pais
órfãos que não se negam a prestar ajuda financeira. Pais idosos que
sustentam os netos nas escolas e pagam viagens de estudo fora do
país. Pais que cedem seus créditos consignados para filhos
contraírem dívidas em seus nomes, que lhes antecipam herança.
Mas que não têm assento à vida familiar dos mais jovens, seus
próprios filhos e netos, em razão – talvez, não diretamente de seu
desinteresse, nem de sua falta de tempo – mas da crença de que
seus pais se bastam por si.”

 

        Encaminhada a referida proposição legislativa em pauta à consultoria técnica, passa-se, em
decorrência das ponderações oferecidas adiante, a tecer algumas referências pertinentes no que tange aos
aspectos constitucionais, legais e doutrinários.

 

ASPECTOS CONSTITUCIONAIS, LEGAIS E DOUTRINÁRIOS INTRODUTÓRIOS.

 

        Preliminarmente, importa destacar que a , em seu bojo, assim prescreve no que éLex Fundamentalis
pertinente à organização político-administrativa da República Federativa do Brasil:

 

Art. 18. A organização político-administrativa da República
Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito
Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta
Constituição.

 

        Assim, os entes federados têm sua autonomia caracterizada pela capacidade de elaborar suas
Constituições, que no nível municipal e distrital recebem o nome de leis orgânicas.

        Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, :in verbis

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e
leis que adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes
sejam vedadas por esta Constituição.

 

        Desse modo, a Carta Magna Estadual, seguindo o princípio da simetria constitucional e do
paralelismo das formas, estatui, em seu art. 14, incs. I e IV, ex vi legis:

 

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público
interno, exerce em seu território as competências que, explícita ou
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implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal,
observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

(...)

 IV – respeito à legalidade, à impessoalidade, à moralidade, à
publicidade, à eficiência e à probidade administrativa;

 

        Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram
os seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus órgãos,
sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

        Por outro lado, na Constituição Pátria são enumerados os poderes (competências) da União, cabendo
aos Estados, como se sabe, os poderes remanescentes. É bem verdade que cabem aos Estados não só as
competências que não lhes sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os
Municípios (art. 23), assim como a competência concorrente (citada no art. 24) e a competência exclusiva
(referida no art. 25, parágrafos 2º e 3º). Dessa forma, tem-se que os Estados podem exercer em seu
território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Carta Magna
Federal, observando-se certos princípios constitucionais.

        Competência, segundo José Afonso da Silva[1], é a faculdade juridicamente atribuída a uma
entidade, ou a um órgão ou agente do Poder Público para emitir decisões. Competências são as diversas

.modalidades de poder de que se servem os órgãos ou entidades estatais para realizar suas funções

        Finalizadas essas considerações iniciais sobre federação e competências legislativas, lembra-se, com
o devido respeito, que se pretende mostrar que é a Constituição Federal quem determina qual das pessoas
políticas fará o quê, não podendo uma invadir a seara da outra, aí incluindo as normas fixadas na
Constituição Estadual. A repartição de competências entre os diferentes níveis de governo é um dos
elementos da autonomia dos entes federativos.

DA MATÉRIA.

        A presente propositura vislumbra, em apertada síntese, instituir, no âmbito do Estado do Ceará,  a C
, destinada à conscientização e orientação de cuidado aos idososampanha “Idosos órfãos de filhos vivos”

e as suas conseqüências, durante o mês de outubro, mês internacional do idoso, tendo ainda como
objetivo sensibilizar os estudantes em geral e assistentes sociais do Estado do Ceará.

        O teor do art. 3º impõe condutas ao executivo, além de ensejas despesas, algo vedado pela
, como se lê adiante:Constituição Estadual

 

Art. 60. (...)

§1°. Não será admitido aumento de despesa, prevista:

I – nos projetos de iniciativa exclusiva do Governador do Estado;

§2º São de iniciativa privativa do Governo do Estado as leis que
disponham sobre:

b) criação, organização, estruturação e competência das Secretarias
de Estado, órgãos e entidades da administração pública direta e
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indireta, concessão, permissão, autorização, delegação e outorga de
serviços públicos;

                                                                    

         De fato, a disposição determinando que a Campanha promoverá eventos, palestras, campanhas
 adentra em matéria orçamentária cuja competência privativa é do Chefe do Executivo.e aulas,

         Além de criar despesas ao Poder Executivo, acabará por interferir na administração daquele poder,
ensejando obrigações a Secretarias cujo comando administrativo toca, exclusivamente, ao Governador do
Estado, pelos seus secretários respectivos, logicamente.

         Nota-se, ainda, que a proposição em análise, por intermédio do art. 4º, retrata o que se instituiu
.sobre o nome de normas autorizativas/permissivas

         Consoante a doutrina especializada, nos casos de projetos de leis que imponham qualquer obrigação
a um Poder instituído, os mesmos são considerados inconstitucionais por vício de iniciativa.

         Os projetos de lei dessa natureza (leis autorizativas/permissivas) – como é o caso do teor dos
artigos supra mencionados –, redundam em vício de inconstitucionalidade, por colisão com
disposições constitucionais, uma vez que, em que pese não haver conduta impositiva a outro Poder,
a iniciativa legislativa será sempre exclusiva do Chefe do Poder Executivo.

         Há, inclusive, precedente na Comissão de Constituição e Justiça da Câmara dos Deputados,
que, em 1994, editou a Súmula nº 01, que assim dispõe: Projeto de Lei, de autoria do Deputado ou
Senador, que autoriza o Poder Executivo a tomar determina providência, que é de sua competência
exclusiva, é inconstitucional.

         Projetos de Lei que tratam de algum assunto inserido no art. 60, § 2º da Constituição Estadual e art.
61, § 1º da Constituição Federal, serão considerados inconstitucionais, sob o ângulo formal, por conter
vício de iniciativa, ainda que contenham a expressão “autoriza”, “permite”, “fica a critério” e similares.

         Tal vício, inclusive, não pode ser sanado sequer pela sanção do chefe do Poder Executivo posterior,
eivando de nulidade o diploma legal assim produzido, conforme já decidiu o Supremo Tribunal Federal,
nos autos da ADIN nº 1.381/MC/AL.

         A violação à regra constitucional de iniciativa do processo legislativo representa indevida afronta ao
princípio da Separação dos Poderes, nos termos do art. 2º da CF. Assim, quando um membro do Poder
Legislativo apresenta projeto de lei que contraria o disposto no art. 61, § 1º da CF/88 e no art. 60, § 2º da
CE/89, está, na verdade, usurpando competência deferida, privativamente, ao Chefe do Poder Executivo
pelas Cartas Federal e Estadual.

         Nesse sentido, a apresentação de projetos de lei autorizativos por membros do Legislativo visa
contornar tal inconstitucionalidade, fazendo com que seja aprovado comando legal que não obrigue, mas
apenas autorize o Poder Executivo a praticar uma determinada ação.

         Embora não haja obrigação de cumprimento, é certo que a Constituição não menciona que a
iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo restringe-se às leis impositivas. Dessa forma,
qualquer projeto de lei que viole o contido no art. 61, § 1º da CF/88 e art. 60, § 2º da CE/89, como
são os projetos autorizativos, são inconstitucionais.

        Além disso, os projetos autorizativos são injurídicos, na medida em que não veiculam norma a ser
cumprida por outrem, mas mera faculdade (não solicitada por quem de direito) que pode ou não ser
exercida por quem as recebe.
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        Nesse sentido, REALE (Lições Preliminares de Direito, 27, ed., São Paulo, Saraiva, 2002, p. 163)
esclarece o sentido de lei:

Lei, no sentido técnico desta palavra, só existe quando a norma
escrita é constitutiva de direito, ou, esclarecendo melhor, quando
ela introduz algo de novo com caráter obrigatório no sistema
jurídico em vigor, disciplinando comportamentos individuais ou
atividades públicas. (...). Nesse quadro, somente a lei, em seu
sentido próprio, é capaz de inovar no Direito já existente, isto é, de
conferir, de maneira originária, pelo simples fato de sua
publicação e vigência, direitos e deveres a que todos devemos
respeito.

 

        O projeto autorizativo nada acrescenta no ordenamento jurídico, pois não possui caráter obrigatório
para aquele a quem é dirigido. Apenas autoriza o Poder Executivo a fazer aquilo que já lhe compete fazer,
mas não atribui dever ao Poder Executivo de despojar a autorização, nem atribui direito ao Poder
Legislativo de cobrar tal uso.

        O Supremo Tribunal Federal, em caso semelhante, julgou procedente Ação Direta de
Inconstitucionalidade de Lei do Estado do Amapá que concedeu ou autorizou a concessão de vantagem
pecuniária a certa classe de servidores públicos, senão vejamos:

EMENTA: INCONSTITUCIONALIDADE. Ação direta. Lei nº
740/2003, do Estado do Amapá. Competência legislativa. Servidor
Público. Regime jurídico. Vencimentos. Acréscimo de vantagem
pecuniária. Adicional de Desempenho a certa classe de servidores.
Inadmissibilidade. Matéria de iniciativa exclusiva do Governador
do Estado, Chefe do Poder Executivo. Usurpação caracterizada.
Inconstitucionalidade formal reconhecida. Ofensa ao art. 61, § 1º,
II, alínea “a”, da CF, aplicáveis aos estados. Ação julgada
procedente. Precedentes. É inconstitucional a lei que, de iniciativa
parlamentar, conceda ou autorize conceder vantagem pecuniária a
certa classe de servidores públicos. (STF - ADI 3176 / AP –
AMAPÁ; Relator(a): Min. CEZAR PELUSO, Julgamento:
30/06/2011, Órgão Julgador: Tribunal Pleno, DJe-150, DIVULG:
04-08-2011 PUBLIC: 05-08-2011)

 

        Conclui-se que não pode o legislador estadual deflagrar processo legislativo que envolva assunto
constante do rol do art. 60, § 2º, da Constituição do Estado do Ceará, ainda que de forma autorizativa, sob
pena de flagrante vício de inconstitucionalidade formal, por atentar contra o princípio da Separação dos
Poderes (Art. 2º, CF/88) e da invasão de competência reservada ao Poder Executivo.

       Desse modo,  acerca dessa matéria, dessume-se, do enunciado da Lei Maior, inexistir legislação
 – apenas e tão somente trata-se de específica regulamentando a temática retratada competência não

, podendo, então, o Estado exercer, em seu território, asvedada pela Constituição Federal
competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Carta Magna Federal,

.observando-se certos princípios constitucionais

      Destarte, nesses termos, que, nesse tocante, a matéria não esbarra em óbice constitucional que
impeça sua tramitação, possuindo o Estado do Ceará competência para legislar em torno do

.assunto em pauta
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DO PODER REGULAMENTAR.

 

       Em último arremate, no entanto, impende sobrelevar que a redação do art. 5º da propositura em
 , epígrafe, ao determinar que o Poder Executivo regulamentará a presente lei impõe conduta ao

 e, em assim fazendo,  consagrado noExecutivo Estadual ofende o princípio da separação dos poderes,
art. 2º da Constituição da República e art. 3º da Constituição do Estado, desrespeitando o princípio da
unidade da Federação.

        O poder regulamentar, frise-se, é exclusivo do Poder Executivo, isto nos termos do art. 88, inciso IV,
da Constituição Alencarina, na medida em que aduz que cabe ao Governador do Estado a expedição de
decretos e regulamentos para fiel execução de leis, não necessitando, pois, de autorização legislativa para
o exercício de sua competência exclusiva, sendo, portanto, inconstitucional qualquer ato normativo nesse
sentido.

        A título de ilustração, o Ministro Eros Grau, nos autos da ADI n° 3.394-8/Amazona, consignou a
impossibilidade do Poder Legislativo determinar prazo de regulamentação de lei ao Poder Executivo,
senão vejamos:                                                                            

 Observe-se, ainda, que, algumas vezes, rebarbativamente (art. 84,
IV), determinadas leis conferem ao Executivo autorização para
expedição de regulamento tendo em vista sua fiel execução; essa
autorização apenas não será rebarbativa se, mais do que
autorização, impuser ao Executivo o dever de regulamentar”. No
caso, no entanto, o preceito legal marca prazo para que o
Executivo exerça função regulamentar de sua atribuição, o que
ocorre amiúde, mas não deixa de afrontar o principio da
interpendência e harmonia entre os poderes. A determinação de
prazo para que o Chefe do Executivo exerça função que lhe
incube originariamente, sem que expressiva de dever de

. Nesse sentido,regulamentar, tenho-a por inconstitucional
veja-se a ADI nº 2.393, Relator o Ministro Sydney Sanches, DJ de
28/03/2003, e a ADI nº 546, Relator o Ministro Moreira Alves, DJ

 (grifo inexistente no originalde 14/04/2000.

 

DA INICIATIVA DAS LEIS E DA NÃO CRIAÇÃO DE DESPESAS.

 

        Importante observar a competência, no âmbito do Estado do Ceará, para iniciativa de leis a que se
refere a Constituição do Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso I, :ipsis litteris

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;
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        Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimados nos demais incisos do
mencionado artigo[2]. 

         Feitos estes aportes, tem-se que o projeto em questão não mais ferirá a competência indicada ao
[3], haja vista que não abordará tema que envolva Governador do Estado criação, organização,

estruturação e competências das Secretarias de Estado, órgãos e entidades da administração pública
.direta e indireta, concessão, permissão, autorização, delegação e outorga de serviços públicos[4]

         De igual modo, não haverá coincidência com as matérias relacionadas à competência privativa
, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos III e VI, da Constituiçãodo Chefe do Executivo

Estadual[5].                      

          A iniciativa para o processo legislativo, quanto a isto não paira dúvida, é condição de validade do
ato normativo resultante, acarretando inconstitucionalidade formal a inobservância da regra constitucional
de restrição.

         Observa-se, claramente, que a propositura em análise, caso sejam RETIRADOS os art. 3º,
relacionado à imposição de conduta/despesas ao Estado (promoção de eventos, palestras, campanhas e
aulas)  o , de natureza autorizativa e o , que versa sobre Poder Regulamentar, não imporá, art. 4º artigo 5º
qualquer tipo de conduta ao Poder Executivo.

         Realizadas tais modificações, constata-se que não haverá mais imposição de qualquer tipo de
conduta ao Poder Executivo, assim, não ofendendo o princípio da Tripartição dos Poderes, princípio este
geral do Direito Constitucional e fundamental da Constituição, consagrado no art. 2º da Carta Magna da
República e art. 3º da Constituição Estadual, tampouco desrespeitou o princípio da Unidade da
Federação.

         Diante do exposto, conclui-se que o presente projeto de lei, uma vez feita as alterações acima
supracitadas, encontrar-se-á em sintonia com os ditames constitucionais, não havendo óbice, então, para
que caiba ao Nobre Parlamentar a iniciativa legislativa sobre a matéria em questão.

 

DO PROJETO DE LEI.

 

         No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in
verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

         Da mesma forma, estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento
Interno da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 – D.O. 12.12.96),
respectivamente, abaixo:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:
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II – projeto:

b) de lei ordinária;

Art. 206. A Assembléia exerce a sua função legislativa, além da
proposta de emenda à Constituição Federal e à Constituição
Estadual, por via de projeto:”

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência
do Poder legislativo, com a sanção do Governador do Estado;

 

         Portanto, faz-se necessária a   uma vez que tal matéria é daSUPRESSÃO dos arts. 3º, 4º e 5º,
competência legislativa privativa do Governador do Estado.

         A proposição em tela, como podemos observar, uma vez consideradas as observações acima, se
encontrará em harmonia com os ditames constitucionais, legais e com o Regimento Interno desta Casa,
não apresentando impedimento para sua regular tramitação.

 

DA CONCLUSÃO.

 

         Destarte, opinamos à egrégia Comissão de Constituição, Justiça e Redação pelo parecer 
 à regular tramitação da presente propositura legal, FAVORAVEL contanto que sejam: SUPRIMIDOS

, umaos seus arts. 3º, 4º e 5º, tendo em vista que estes violam o princípio da Tripartição dos Poderes
vez que impõe, de uma maneira ou de outra, conduta ao Executivo Estadual, infringindo, portanto o art.
2º da Carta Magna da República e art. 3º da Constituição Estadual, além de poderem gerar despesas ao

, violando, desta feita, o art. 60, parágrafo 1º da Lei Maior do Estado.Executivo Estadual

 

É o parecer, salvo melhor juízo.

 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ

 

[1] SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo. 26. ed. São Paulo - Malheiros,
2006. p. 479.

[2] CE/89. Art. 60, incisos II, III, IV, V e VI, § 2º e suas alíneas.

[3] No que se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no art. 60, II, § 2º e
suas alíneas da Carta Magna Estadual.

[4] CE/89. Art. 60. (...)

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponham sobre:
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a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta, autárquica e fundacional, e
de empregos nas empresas públicas e sociedades de economia mista prestadoras de serviços públicos, ou
aumento de sua remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e fundacional, seu regime jurídico,
provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu regime jurídico, ingresso,
limites de idade, estabilidade, direitos e deveres, reforma e transferência de policiais militares e de
bombeiros militares para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de Estado, órgãos e entidades da
administração pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização, delegação e outorga de
serviços públicos;

d) concessão de subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de crédito presumido,
anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas e contribuições;

e) matéria orçamentária.

[5] CE/89. Art.88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

II – exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado e dos Comandantes da Polícia Militar e do Corpo
de Bombeiros, a direção superior da administração estadual;

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração estadual, na
forma da lei.

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO

EVALDO SOARES DE SOUSA FILHO

ASSESSOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO
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CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA

DESPACHO
10/07/2018

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Coordenador das Consultorias Técnicas.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS

DESPACHO
10/07/2018

DE ACORDO COM O PARECER.

ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS
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GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
11/07/2018

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se à Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
12/07/2018
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

 

(CCJR)

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Jeová Mota

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

X NÃO NÃO NÃO
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                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Usuário assinador:  99583 - JEOVA MOTA
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GABINETE DO DEPUTADO JEOVA MOTA

PARECER
28/11/2018

GABINETE DO DEPUTADO JEOVÁ MOTA

 

REF. AO PROJETO DE LEI Nº 40/2018

CCJR– 28/11/2018

 

 

PARECER 

 

CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Trata-se de Projeto de Lei nº 40/2018, proposto pelo Deputado Agenor Neto, cujo objetivo é INSTITUI A
CAMPANHA IDOSOS ÓRFÃOS DE FILHOS VIVOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A propositura fora analisada pela Procuradoria Jurídica da Casa Legislativa, que emitiu PARECER
FAVORÁVEL COM SUPRESSÃO.

O projeto foi enviado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para apreciação, e distribuído para
relatoria, cuja análise passo a fazer, no prazo regimental.

FUNDAMENTAÇÃO

Preliminarmente, importa destacar que a Lex Fundamentalis, em seu bojo, assim prescreve no que é
pertinente à organização político-administrativa da República Federativa do Brasil: Art. 18. A
organização político-administrativa da República Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o
Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta Constituição. Assim, os entes
federados têm sua autonomia caracterizada pela capacidade de elaborar suas Constituições, que no nível
municipal e distrital recebem o nome de leis orgânicas.
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A presente propositura vislumbra, em apertada síntese, instituir, no âmbito do Estado do Ceará, a
Campanha “Idosos órfãos de filhos vivos”, destinada à conscientização e orientação de cuidado aos
idosos e as suas conseqüências, durante o mês de outubro, mês internacional do idoso, tendo ainda como
objetivo sensibilizar os estudantes em geral e assistentes sociais do Estado do Ceará. O teor do art. 3º
impõe condutas ao executivo, além de ensejas despesas, algo vedado pela Constituição Estadual.

De fato, a disposição determinando que a Campanha promoverá eventos, palestras, campanhas e aulas,
adentra em matéria orçamentária cuja competência privativa é do Chefe do Executivo. Além de criar
despesas ao Poder Executivo, acabará por interferir na administração daquele poder, ensejando
obrigações a Secretarias cujo comando administrativo toca, exclusivamente, ao Governador do Estado,
pelos seus secretários respectivos, logicamente. Nota-se, ainda, que a proposição em análise, por
intermédio do art. 4º, retrata o que se instituiu sobre o nome de normas autorizativas/permissivas.

Conclui-se que não pode o legislador estadual deflagrar processo legislativo que envolva assunto
constante do rol do art. 60, § 2º, da Constituição do Estado do Ceará, ainda que de forma autorizativa, sob
pena de flagrante vício de inconstitucionalidade formal, por atentar contra o princípio da Separação dos
Poderes (Art. 2º, CF/88) e da invasão de competência reservada ao Poder Executivo.

Desse modo, acerca dessa matéria, dessume-se, do enunciado da Lei Maior, inexistir legislação específica
regulamentando a temática retratada – apenas e tão somente trata-se de competência não vedada pela
Constituição Federal, podendo, então, o Estado exercer, em seu território, as competências que, explícita
ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Carta Magna Federal, observando-se certos princípios
constitucionais. Destarte, nesses termos, que, nesse tocante, a matéria não esbarra em óbice constitucional
que impeça sua tramitação, possuindo o Estado do Ceará competência para legislar em torno do assunto
em pauta.

CONCLUSÃO

Sendo assim, à guisa das considerações acima expendidas, e em consonância com a Procuradoria da
Casa, Destarte, opinamos à egrégia Comissão de Constituição, Justiça e Redação pelo parecer

 à regular tramitação da presente propositura legal, contanto que sejam: FAVORAVEL SUPRIMIDOS
, tendo em vista que estes violam o princípio da Tripartição dos Poderes.os seus arts. 3º, 4º e 5º

S.M.J.

É o parecer.

JEOVA MOTA

DEPUTADO (A)
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Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-004-00

Formulário de Qualidade
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Permanentes

DATA
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Conclusão da Comissão
DATA

REVISÃO:
 

                                                               

20ª REUNIÃO ORDINÁRIA    Data 4/12/2018

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO PARECER DO RELATOR

                                                

                                                                                                                                             

SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DOS DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA

MEMORANDO
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REVISÃO:
 

 

COMISSÃO DE  DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Jeová Mota

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM.

Emendas: NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                 Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

RACHEL MARQUES

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE DIREITO HUMANOS E CIDADANIA

27 de 3028 de 66



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER NA CDHC

  Autor:  99583 - JEOVA MOTA

  Usuário assinador:  99583 - JEOVA MOTA

  Data da criação:  09/12/2018 10:55:54  Data da assinatura:  09/12/2018 11:06:14

GABINETE DO DEPUTADO JEOVA MOTA

PARECER
09/12/2018

GABINETE DO DEPUTADO JEOVÁ MOTA

 

 

REF. AO PROJETO DE LEI Nº 40/2018

CDHC – 10/12/2018

 

PARECER 

 

 

CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Trata-se de Projeto de Lei nº 40/2018, proposto pelo Deputado Agenor Neto, cujo objetivo é INSTITUIR
A CAMPANHA IDOSOS ÓRFÃOS DE FILHOS VIVOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A propositura fora analisada pela Procuradoria Jurídica da Casa Legislativa e pela Comissão de
Constituição, Justiça e Redação, tendo ambas emitidos parecer favorável, com supressão dos artigos 3º, 4º
e 5º, tendo a inobservância do Princípio da Tripartição dos Poderes.

O projeto foi enviado à Comissão dos Direitos Humanos e Cidadania para apreciação, e distribuído para
minha relatoria, cuja análise passo a fazer, no prazo regimental.

FUNDAMENTAÇÃO

A presente propositura vislumbra, em apertada síntese, instituir, no âmbito do Estado do Ceará, a
Campanha “Idosos órfãos de filhos vivos”, destinada à conscientização e orientação de cuidado aos
idosos e as suas consequências, durante o mês de outubro, mês internacional do idoso, tendo ainda como
objetivo sensibilizar os estudantes em geral e assistentes sociais do Estado do Ceará.
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1.  

A Procuradoria Jurídica desta Casa e a CCJR asseveraram que teor do artigo 3º impõe condutas ao
Executivo Estadual, além de ensejar despesas, algo vedado pelas Constituições Federal e Estadual. De
fato, a disposição determinando que a Campanha promoverá eventos, palestras, campanhas e aulas,
adentra em matéria orçamentária cuja competência privativa é do Chefe do Executivo. Ademais, além de
criar despesas ao Poder Executivo, acabará por interferir na administração daquele poder, ensejando
obrigações a Secretarias cujo comando administrativo toca, exclusivamente, ao Governador do Estado,
pelos seus secretários respectivos, logicamente.

Nota-se, ainda, que a proposição em análise, por intermédio do art. 4º, retrata o que se instituiu sobre o
nome de normas autorizativas/permissivas. Conclui-se que não pode o legislador estadual deflagrar
processo legislativo que envolva assunto constante do rol do art. 60, § 2º, da Constituição do Estado do
Ceará, ainda que de forma autorizativa, sob pena de flagrante vício de inconstitucionalidade formal, por
atentar contra o princípio da Separação dos Poderes (Art. 2º, CF/88) e da invasão de competência
reservada ao Poder Executivo.

Observa-se, claramente, que a propositura em análise, caso sejam , relacionado àRETIRADOS os art. 3º
imposição de conduta/despesas ao Estado (promoção de eventos, palestras, campanhas e aulas), o art. 4º,

, não imporá qualquerde natureza autorizativa e o artigo 5º, que versa sobre Poder Regulamentar
tipo de conduta ao Poder Executivo.

Realizadas tais modificações, constata-se que não haverá mais imposição de qualquer tipo de conduta ao
Poder Executivo, assim, não ofendendo o princípio da Tripartição dos Poderes, princípio este geral do
Direito Constitucional e fundamental da Constituição, consagrado no art. 2º da Carta Magna da República
e art. 3º da Constituição Estadual, tampouco desrespeitou o princípio da Unidade da Federação.

Diante do exposto, conclui-se que o presente projeto de lei, uma vez feita as alterações acima
supracitadas, encontrar-se-á em sintonia com os ditames constitucionais, tratando materialmente da

 não havendo óbice, então, para que caiba aodefesa dos direitos desse grupo tão especial de pessoas,
Nobre Parlamentar a iniciativa legislativa sobre a matéria em questão.

CONCLUSÃO

Por todo o acima exposto, opinamos à competente Comissão de modo  à presenteFAVORÁVEL
propositura, desde que haja:

SUPRESSÃO DOS ARTIGOS 3º, 4º e 5º, tendo em vista que estes violam o princípio da
Tripartição dos Poderes, uma vez que impõe, de uma maneira ou de outra, conduta ao Executivo
Estadual, infringindo, portanto o art. 2º da Carta Magna da República e art. 3º da Constituição
Estadual, além de poderem gerar despesas ao Executivo Estadual, violando, desta feita, o art. 60,
parágrafo 1º da Lei Maior do Estado, nos exatos termos do Parecer da Procuradoria Jurídica desta
Casa Legislativa e do Parecer do relator, devidamente aprovado pela CCJR.

 

S.M.J.

É o parecer, que submete à apreciação superior.
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JEOVA MOTA

DEPUTADO (A)
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  Usuário assinador:  99623 - EVANDRO LEITAO_
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PLENÁRIO

DESPACHO
29/03/2019
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CUMPRIR PAUTA. 

EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO
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  Descrição:   ENCAMINHA-SE A PROCURADORIA

  Autor:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

  Usuário assinador:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

  Data da criação:  02/04/2019 16:17:34  Data da assinatura:  02/04/2019 16:17:40

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
02/04/2019

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-014-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Formulário de Protocolo para

Procuradoria

DATA

REVISÃO:
 

 

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 181/2019 -RATIFICAÇÃO DE PARECER - ENCAMINHAMENTO À CCJR.

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  05/04/2019 15:54:54  Data da assinatura:  05/04/2019 15:55:01

GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
05/04/2019

Ratifico o parecer da Procuradoria já proferido nos autos deste processo legislativo.

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Usuário assinador:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
12/04/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
 

 

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Salmito

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor(a) Deputado(a),

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

36 de 66



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER AO PL 181/2019

  Autor:  99854 - DEPUTADO SALMITO

  Usuário assinador:  99854 - DEPUTADO SALMITO

  Data da criação:  07/11/2019 09:42:35  Data da assinatura:  07/11/2019 09:42:44

GABINETE DO DEPUTADO SALMITO

PARECER
07/11/2019

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 181/2019

 

INSTITUI A CAMPANHA IDOSOS ÓRFÃOS DE FILHOS
VIVOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

AUTOR: DEP. AGENOR NETO.

 

 

I – RELATÓRIO

 

Trata-se da análise do Projeto de Lei nº 181/2019, de autoria do nobre Deputado Agenor Neto, que
“institui a Campanha Idosos Órfãos de Filhos Vivos, e dá outras providências”.

 

É o relatório.

 

II – ANÁLISE

 

Cumpre-nos salientar que neste momento do processo legislativo a análise é estritamente de legalidade,
constitucionalidade e admissibilidade da matéria, não sendo oportuna a análise de mérito.

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, não se verifica nenhum óbice a regular tramitação do
Projeto de Lei, uma vez que existem previsões constitucionais que permitem a tramitação da matéria por
esta via. É importante observar a competência de iniciativa de leis prevista no Art. 60, inciso I, da
Constituição Estadual do Ceará, nestes termos:
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Art. 60. Cabe a iniciativa de Lei:

I – aos Deputados Estaduais;

(…)

 

É importante é salientar que a competência supracitada é remanescente ou residual, ou seja, cabe aos
Deputados Estaduais a iniciativa de leis em assuntos não atribuídos aos legitimados no Art. 60, incisos II,
III, IV, V, VI, §2  e suas alíneas.o

Nesse aspecto, o projeto em questão não fere a competência do Governador do Estado do Ceará, no que
se refere à iniciativa legislativa sobre as matérias elencadas no Art. 60, §2  e suas alíneas da Constituiçãoo

Estadual. Além disso, não trata de matéria relacionada à competência privativa do Chefe do Poder
Executivo, elencadas no artigo 88, incisos III e VI, da Carta Magna Estadual:

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

(...)

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos
previstos nesta Constituição;

(...)

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder
Executivo e da administração estadual, na forma da lei;

 

Podemos observar, portanto, que a Constituição Estadual não reserva ao Chefe do Executivo a
competência de iniciar o processo legislativo da matéria em análise, bem como não podemos considerar a
instituição de uma campanha de conscientização como parte da organização e funcionamento do Poder
Executivo ou da administração estadual.

No que se refere a projeto de lei, assim prevê o Art. 58, inciso III, da Constituição Estadual:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias;

 

No mesmo sentido dispõem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno
desta Casa Legislativa (Resolução 389, de 11 de dezembro de 1996), respectivamente:
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Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(…)

II – projeto:

(…)

b) de lei ordinária;

(…)

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da
proposta de emenda à Constituição Federal e à Constituição
Estadual, por via de projeto:

(…)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias do Poder
Legislativo, com a sanção do Governador do Estado;

 

Feitas estas considerações, é importante fazer a ressalva de que os Artigos 3º, 4º e 5º, impõem conduta e
acarretam em despesa ao Poder Executivo, violando dispositivos da Constituição Estadual do Ceará,
notadamente o Art. 60, §1  inciso I e §2  alínea c), o o in verbis:

 

Art. 60. (...)

§1º. Não será admitido aumento de despesa prevista:

I – nos projetos de iniciativa exclusiva do Governador do
Estado;

(…)

§2º. São de iniciativa exclusiva do Governador do Estado as
Leis que disponham sobre:

(…)

c) criação, organização, estruturação e competências das
Secretarias de Estado, órgãos e entidades da administração
pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização,
delegação e outorga de serviços públicos;

 

Diante do exposto, destacamos que o Projeto de Lei em análise encontra-se em harmonia com os ditames
constitucionais e com o Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, com a

 com o objetivo de salvaguardar a importanteressalva de que sejam suprimidos os artigos 3º, 4º e 5º,
ideia do nobre Deputado Agenor Neto.
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III – VOTO

 

Diante das considerações expostas, no que nos compete analisar, apresentamos PARECER
 ao Projeto de Lei nº 181/2019, contanto que haja a supressão dos artigos 3º, 4º e 5º.FAVORÁVEL

 

É o nosso parecer.

DEPUTADO SALMITO

DEPUTADO (A)
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DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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COMISSÃO DE  DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Marcos Sobreira

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                           Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.

Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: SIM .
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                 Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

                   Atenciosamente,

DEPUTADO RENATO ROSENO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE DIREITO HUMANOS E CIDADANIA
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GABINETE DO DEPUTADO MARCOS SOBREIRA

PARECER
20/12/2019

PARECER AO PROJETO DE LEI N.º 181/2019, DE AUTORIA DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR
DEPUTADO AGENOR NETO - DESARQUIVAMENTO DO PROJETO N.º 40/2018, QUE “INSTITUI
A CAMPANHA IDOSOS ÓRFÃOS DE FILHOS VIVOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

 

I – CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Análise da proposição que tramita nesta Casa Legislativa, por iniciativa do nobre deputado Agenor Neto,
desarquivamento do Projeto n.º 40/2018, que “INSTITUI A CAMPANHA IDOSOS ÓRFÃOS DE
FILHOS VIVOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. A presente matéria foi distribuída à Comissão de
Constituição, Justiça e Redação, com parecer FAVORÁVEL, com a supressão dos artigos 3º, 4º e 5º, bem
como distribuída à Procuradoria Jurídica da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará. O referido
projeto está fundamentado à regular tramitação, pois o mesmo se ajusta aos artigos 60, inciso I e 58, §§ 1º
e 2º, da Carta Estadual, como também dos artigos 196, inciso II, alínea “f”, 206, inciso VI e art. 215 do
Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96).

 

II- ANÁLISE

A proposição estando apresentada em uma Casa Legislativa deve se submeter à análise de juridicidade e
de mérito. O projeto de lei sob examine versa sobre a campanha idosos órfãos de filhos vivos. O assunto
em comento é, de acordo com o art. 48, VII, alíneas “a” e “b”, do Regimento Interno, pertencente ao
campo temático sobre o qual a Comissão de Direitos Humanos e Cidadania têm competência para se
manifestar:

“Art. 48 São as seguintes as Comissões Permanentes e respectivos campos temáticos ou
áreas de atividades:

(...)

VII - Direitos Humanos e Cidadania:

a) matérias relativas à família, à mulher, ao idoso, ao excepcional ou portador de
necessidades especiais;
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b) assuntos referentes às minorias étnicas e sociais, especialmente aos índios e às
comunidades indígenas.

 

Pretende o nobre parlamentar, instituir a campanha destacando que “nas últimas décadas a geração de
pais sem filhos presentes tem crescido, por força de uma cultura de independência e autonomia levada
ao extremo, que impacta negativamente no modo de vida de toda a família. Muitos filhos adultos ficam
inconformados ou – até mesmo - irritados por precisarem acompanhar os pais idosos a qualquer
atendimento relativo à saúde, aposentadoria ou seguridade social. Irritam-se por inúmeras razões e
principalmente pela dificuldade de se organizar no tempo, e pela incapacidade crescente dos idosos
serem ágeis nos gestos e decisões, que pode levar muitas vezes a reorganização familiar. A evasão dos
mais jovens em busca de recursos de sobrevivência e de desenvolvimento, sempre ocorreu. Trabalho,
estudos, fugas e perseguições, o fato é que as condições sociais atuais pressionam os jovens a
abandonarem o lar paterno. Pais órfãos que não se negam a prestar ajuda financeira. Pais idosos que
sustentam os netos nas escolas e pagam viagens de estudo fora do país. Pais que cedem seus créditos
consignados para filhos contraírem dívidas em seus nomes, que lhes antecipam herança. Mas que não
têm assento à vida familiar dos mais jovens, seus próprios filhos e netos, em razão – talvez, não
diretamente de seu desinteresse, nem de sua falta de tempo – mas da crença de que seus pais se bastam
por si.

 

Portanto, as ações de visibilidade contidas desta proposição são de incontestável relevância para nossa
sociedade.

 

III – DO VOTO

Diante do exposto, somos de parecer FAVORÁVEL ao Projeto de Lei n.º 181/2019, de autoria do nobre
DEPUTADO AGENOR NETO.

 

DEPUTADO MARCOS SOBREIRA

DEPUTADO (A)
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DEPUTADO RENATO ROSENO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CTASP. DEP ELMANO FREITAS.

  Autor:  99439 - COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Data da criação:  09/03/2020 14:25:41  Data da assinatura:  09/03/2020 14:59:22

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
09/03/2020
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Elmano Freitas

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.

48 de 66



Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: SIM.              

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER

  Autor:  99581 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Usuário assinador:  99581 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Data da criação:  25/02/2021 12:09:27  Data da assinatura:  25/02/2021 12:09:33

GABINETE DO DEPUTADO ELMANO FREITAS

PARECER
25/02/2021

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 181/2019

DESARQUIVAMENTO DO PROJETO N.º 40/2018 -
INSTITUI A CAMPANHA IDOSOS ÓRFÃOS DE FILHOS
VIVOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

AUTOR: AGENOR NETO

 

I – RELATÓRIO

Trata-se da proposição nº 181/2019, de autoria do Deputado Agenor Neto, que DESARQUIVAMENTO
DO PROJETO N.º 40/2018 - INSTITUI A CAMPANHA IDOSOS ÓRFÃOS DE FILHOS VIVOS,
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

II- ANÁLISE

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e não adentra na
competência de iniciativa exclusiva do Poder Executivo, conforme disposto no art. 60, I e § 2º, alínea “c”
da Constituição Estadual do Ceará,in verbis:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

II – ao Governador do Estado;

III – ao Presidente do Tribunal de Justiça, em matérias de sua
competência privativa, previstas nesta Constituição;

IV – aos cidadãos, mediante proposta de projeto de lei à
Assembleia Legislativa, subscrito por no mínimo um por cento
do eleitorado estadual;
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V – ao Ministério Público e aos Tribunais de Contas, em
matérias de sua competência privativa, previstas nesta
Constituição;

§1º Não será admitido aumento da despesa, prevista:

I – nos projetos de iniciativa exclusiva do Governador do
Estado;

II – nos projetos sobre organização dos serviços administrativos
da Assembleia Legislativa, do Poder Judiciário, do Ministério
Público Estadual e dos Tribunais de Contas.

§2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis
que disponham sobre:

a)  criação de cargos, funções ou empregos públicos na
administração direta, autárquica e fundacional, e de empregos
nas empresas públicas e sociedades de economia mista
prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua
remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e
fundacional, seu regime jurídico, provimento de cargos,
estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu regime
jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e
deveres, reforma e transferência de policiais militares e de
bombeiros militares para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das
Secretarias de Estado, órgãos e entidades da administração
pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização,
delegação e outorga de serviços públicos;

 

Em tempo, o presente projeto de lei está em conformidade com o artigo 206, inciso II do Regimento
Interno da Assembleia, assim vejamos:

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além
da proposta de emenda à Constituição Federal e à
Constituição Estadual, por via de projeto:

II - de lei ordinária, destinado a regular as matérias de
competência do Poder Legislativo, com a sanção do
Governador do Estado;

 

Em sede regimental, destaca-se que no Projeto de Lei em comento não encontram-se pressupostos para
sua prejudicabilidade. Tais razões encontram-se assentadas no artigo 234 do Regimento Interno desta
Casa:

Art. 234. Considera-se prejudicada:
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I - a discussão ou a votação de qualquer projeto idêntico a
outro, que já tenha sido aprovado ou rejeitado na mesma
Sessão Legislativa, ou transformado em diploma legal; II - a
discussão ou a votação de proposição anexa, quando a
aprovada ou rejeitada, for idêntica ou de finalidade oposta a
anexada;

III - a proposição, com as respectivas emendas, que tiver
substitutivo aprovado;

IV - a emenda ou subemenda de matéria idêntica a outra, já
aprovada ou rejeitada;

V - a emenda ou subemenda de matéria idêntica a de outra ou
de dispositivos já aprovados;

VI - a discussão ou votação de qualquer projeto semelhante a
outro, considerado inconstitucional, de acordo com o parecer
da Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Parágrafo único. De igual modo, se considera prejudicado o
requerimento, com a mesma ou oposta finalidade, de outro já
deliberado.

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

III- DO VOTO DO RELATOR

Ante ao exposto, SOMOS FAVORÁVEIS À ADMISSIBILIDADE DO PRESENTE PROJETO DE
LEI.

DEPUTADO ELMANO FREITAS

DEPUTADO (A)
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4•••b
Assembleia Legislativa

do Estado do Ceará

EMENDA MODIFICATIVA IV± /2021

AO PROJETO DE LEI N° 181/2019 —AUTORIA DO DEPUTADO AGENOR NETO.

MODIFICA O CAPUT DO ARTIGO 1° DO
PROJETO DE LEI N° 18 1/2019, DE AUTORIA
DO DEPUTADO AGENOR NETO.

ML. 1° — Fica modificado o capnt cio artigo 1° do Projeto de Lei a° 181/2019, de autoria do

Deputado Agenor Neto, que passam a viger com a seguinte redaçiio:

Ari. 10 Fica instituida, no Estado do Ceará a campanha “Idosos Órflios
de Filhos Vivos” sobre a orientaçiio e conscientizaç~io de cuidado aos
idosos e as suas consequências.

Art. 2° - Esta Emenda enti-a em vigor na data de sua aprovação.

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, cm
06 de julho de 2021.

JúlioCésar Filho
Deputado Estadual — Cidadania

LÍDER DO GOVERNO

Gabinete do DeputndoEuadu,JJójio GfsnrKllzo .Llderdc, Governo -A~t D~embar~iadorMbn,im~ 2.907 - Dhnaã, Ton-cs/C1≤a 60.17041)0 /
Fonalen/C4Ç Gab. n. 316- Fono47ar (&5) Sfl7.2Ç58~R5~9- Ernaik dq~fib çafiL4oWaice.p,v.b, - SOIECJSIATU1jA.
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di
Assembleia Legislativa

do Estado do Ceará

JUSTIFICATIVA

A presente emenda tem por objetivo modificar o artigo 1° do presente projeto, no

sentido de retirar a referência às Secretarias de Estado existente no caput do arrtigo, tendo em vista

entendermos que impõe obrigaçiio ~is mesmas que consideramos inconstitucional

Desta forma, contamos com o apoio dos nobres paramentares pala a aprovação

desta emenda.

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO
CEARÁ, em 06 de julho de 2021,

JúlioCésar Filho
Deputado Estadual — E’ idadania

LÍDER DO GOVERNO

Gabinete do Depurado Estadmijújio 2~sarN/ho - Liderdo Governo -Ar DescrnbaigadorMóresn, 2807- Dionisio Ybnrs/CEP 50.170-900 /
Foitilra/CE Gab. n. 816- Fosse/Faz, (&5) SS77Sr~9/2559- Lenik depjuJioccsar/Uho~WaLcoso v.br- 30 LEGISLA TVRA.
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA À EMENDA CTASP - DEP. ELMANO FREITAS

  Autor:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Usuário assinador:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Data da criação:  08/07/2021 09:51:48  Data da assinatura:  08/07/2021 09:51:54

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
08/07/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Elmano Freitas

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996 (Regimento

Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: Não

Emenda: Nº 01

Regime de Urgência: Não
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e Redação: 

NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   CTASP - PARECER À EMENDA Nº 01/2021 DO PROJETO DE LEI Nº 181/2019

  Autor:  99581 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Usuário assinador:  99581 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Data da criação:  12/07/2021 13:11:52  Data da assinatura:  12/07/2021 13:12:33

GABINETE DO DEPUTADO ELMANO FREITAS

PARECER
12/07/2021

PARECER À EMENDA Nº 01/2021 DO PROJETO DE LEI Nº
181/2019, QUE INSTITUI A CAMPANHA IDOSOS ÓRFÃOS DE
FILHOS VIVOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

I – RELATÓRIO

Trata-se de Emenda Modificativa nº 01/2021, de autoria do Deputado JúlioCesar Filho, que modifica a
redação do  do artigo 1° do Projeto de Lei a° 181/2019.caput

II – ANÁLISE

A Emenda ora em análise tem por objetivo tão somente adequar a Proposição à nossa Constituição,
considerando-se que não se pode indicar por Projeto de Lei regulamentações e atribuições ao Poder
Executivo e às suas Secretarias, Matéria esta de competência da própria administração pública, conforme
disposto no inciso "c" do § 2º, do art. 60 da Constituição Estadual.

Dessa forma, a Emenda em comento pretende alterar o Projeto de Lei, de forma a melhorar e adequar a
Proposição à Legislação vigente, não ocorrendo nenhuma alteração material ilegal em seu conteúdo, nem
restado dela qualquer violação às competências constitucionalmente estabelecidas.

III – VOTO

Ante o exposto, ofertamos PARECER FAVORÁVEL à Emenda Modificativa nº 01/2021.

DEPUTADO ELMANO FREITAS

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CTASP

  Autor:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Usuário assinador:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Data da criação:  12/07/2021 16:38:47  Data da assinatura:  12/07/2021 16:38:52

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
12/07/2021
  

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

49ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA        DATA 07/07/2021

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

CONCLUSÃO: APROVADO OS PARECERES DO RELATOR

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  13/07/2021 16:07:08  Data da assinatura:  13/07/2021 16:07:16

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
13/07/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o(a) Senhor(a)

Deputado Osmar Baquit

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor(a) Deputado(a),

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: NÃO

Emenda(s): Emenda Modificativa 01

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER A EMENDA MODIFICATIVA Nº 01 DO PROJETO DE LEI 00181/2019

  Autor:  99071 - DEPUTADO OSMAR BAQUIT

  Usuário assinador:  99071 - DEPUTADO OSMAR BAQUIT

  Data da criação:  20/07/2021 11:33:32  Data da assinatura:  20/07/2021 11:33:38

GABINETE DO DEPUTADO OSMAR BAQUIT

PARECER
20/07/2021

PROJETO DE LEI 181/2019 de autoria do Deputado Agenor Neto

Materia: Emenda Modificativa  modifica o CAPUT do art. 1º do Projeto de Lei 00181/2019Nº 01/2021,
de autoria do deputado Agenor Neto.

Pela análise da presente proposição somos de parecer   pela admissibilidade da EmendaFAVORAVEL
modificativa  referente ao Projeto  de autoria do deputado Agenmorde Nº 01/2021 de Lei 00181/2019
Neto.

DEPUTADO OSMAR BAQUIT

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  03/08/2021 10:51:48  Data da assinatura:  03/08/2021 10:51:52

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
03/08/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

59ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA      Data 07/07/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVAÇÃO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  05/08/2021 09:34:34  Data da assinatura:  09/08/2021 12:26:52

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
09/08/2021

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 15ª (DÉCIMA QUINTA) SESSÃO
ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 08 DE JULHO DE 2021.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 31ª (TRÍGESIMA PRIMEIRA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 08 DE JULHO DE 2021.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 32ª (TRÍGESIMA SEGUNDA ) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 08 DE JULHO DE 2021.

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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Asscmbleia Legislativa
do Estado do Ceará

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTO E OITENTA E TRÊS

INSTITUI A CAMPANHA IDOSOS ÓRFÃOS DE
FILHOS VIVOS.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.° Fica instituída, no Estado do Ceará, a Campanha Idosos Órfãos de Filhos
Vivos, sobre a orientação e conscientização de cuidado aos idosos e as suas consequências.

Art. 2.° Durante o mês de outubro, mês internacional do idoso, a Campanha terá o
objetivo de sensibilizar os estudantes em geral e assistentes sociais do Estado do Ceará, em
instituições públicas e privadas, quanto à importância da conscientização, da orientação e das
medidas para difundir os cuidados junto aos idosos, uma vez que as consequências sociais e
psicológicas do “idoso órfão de filhos vivos” possuem implicação direta à sua saúde e ao seu
bem-estar.

Art. 3•0 ~s’ta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO I~4\ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, em

Fortaleza, aos 8 de jul 202 1.

DEP. EVANDRO LEITÃO

DEP. FERNANDO SANTANA‘~ g PRESIDENTE

ri’ 1.0 VICE-PRESIDENTE
~M\ \ DEP. FERNANDA PESSOA

_________________ 2.~ VICE-PRESIDENTE (em exercício)
DEP. ANTÔNIO GRANJA

________________ l.° SECRETÁRIO
DEP. AUDIC MOTA

_________________ 2.° SECRETÁRIO
DEP. ÉmIG& AMORIM

_________________ 3.’ SECRETÁRIA
DEI’. AR LUIZ HENRIQUE

_________________ 4•0 SECRETÁRIO
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